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Resumo
O presente artigo se propôs a mapear e analisar os fatores que melhor descrevem e explicam o desempenho dos 
microempreendedores no Nordeste do Brasil, após sua formalização no mercado pelo Programa Microempreendedor Individual. 
Trata-se de uma pesquisa quantitativa de campo com método de pesquisa survey de propósito descritivo e corte-transversal. 
Utilizou-se uma amostra intencional, não probabilística e por julgamento de microempreendedores individuais do município 
de Natal/RN. Os dados foram coletados por meio de questionários e tratados por modelagem de equações estruturais. Os 
resultados apontaram que o desempenho dos microempreendedores após sua formalização no mercado é explicado pelos 
benefícios acessados, ou seja, pelo aumento no faturamento do negócio, o aumento na produtividade, pelo melhor acesso 
a crédito, por melhores condições de preço pago aos fornecedores, melhores condições de preço repassado ao cliente e 
pelo maior conhecimento dos custos e despesas fixas do negócio; e, os benefícios mais importantes para a explicação do 
desempenho foram: a redução dos impostos e tributos para a formalização, a possibilidade de vender à prestação com cartão 
de crédito, de vender produtos e serviços para o governo, possuir uma empresa formal, diminuição da burocracia e a facilidade 
de acesso a serviços bancários e empréstimos. 
Palavras-chave: Microempreendedor. Programa Microempreendedor Individual. Benefícios. Desempenho. Nordeste do Brasil.
Abstract
This paper aims to map and analyze the factors that best describe and explain the performance of microentrepreneurs in the 
Northeast of Brazil, after being formalized in the market by the Individual Microentrepreneur Program. This is a quantitative field 
research with a descriptive and cross-sectional survey research method. We used an intentional, non-probabilistic sample and 
by judgment of individual microentrepreneurs from the city of Natal/RN. The data were collected through questionnaires and 
treated by structural equation modeling. The results showed that the performance of microentrepreneurs after their formalization 
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in the market is explained by the benefits accessed, that is, by the increase in business revenues, productivity increase, better 
access to credit, better price conditions paid to suppliers, better conditions of price passed on to the customer and the greater 
knowledge of the fixed costs and expenses of the business; the most important benefits for explaining performance were: 
reduction of taxes and taxes for formalization, the possibility of selling to credit card services, selling products and services to 
the government, having a formal company, bureaucracy and ease of access to banking services and loans.
Keywords: Microentrepreneur. Individual Microentrepreneur Program. Benefits. Performance. Northeast of Brazil.
1 Introdução
Em economias em desenvolvimento, uma parcela significativa de trabalhadores ainda atua de 
maneira informal ou recebe salários por meios informais, evidência das fragilidades das políticas públicas 
(CORSEUIL; NERI; ULYSSEA, 2014). No Brasil, a Lei Complementar Nº 123/06, designada Lei Geral das 
Micro e Pequenas Empresas, estabeleceu as normas gerais relativas ao tratamento diferenciado concedido 
às Micro e Pequenas (MPE) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP) (GUTIERREZ; MEDEIROS, 2016) e 
trouxe como benefícios, para a sobrevivência e o desenvolvimento das microempresas, a abertura de novos 
empreendimentos e a diminuição da informalidade. Já a Lei Complementar Nº 128/2008 constitui a figura 
do Microempreendedor Individual (MEI), legalizando o empreendedor individual informal (SEBRAE, 2013).
Com a aprovação das Leis supracitadas, o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (SEBRAE) passou a realizar um processo de divulgação, esclarecimento, intensificando informações 
sobre os benefícios de se aderir ao Programa do Microempreendedor Individual – MEI. Estes esforços 
proporcionaram uma crescente adesão à formalização de microempreendedores nos anos seguintes, 
tornando-se relevante mencionar que, até o ano 2013 já haviam aderido ao MEI mais de cinco milhões de 
trabalhadores informais (SEBRAE, 2013; 2012).
Os estudos sobre o empreendedor na literatura acadêmica, tem atribuído ao empreendedorismo 
diferentes iniciativas sociais (ALIAGA-ISLA; HUYBRECHTS, 2018; WU; SI, 2018; GONZÁLEZ; HUSTED; 
AIGNER, 2017; YOO, 2015; YOON et al., 2015; AZMAT; FERDOUS; COUCHMAN, 2015; NEY et al., 2014; 
MUHAMAD; ADHAM, 2013). Nesse acervo, muito se discute sobre o papel do empreendedorismo na 
sociedade brasileira (ROSENFIELD, 2018; 2015; LEAL; FREITAS; FONTENELE, 2015; KUYUMJIAN; SOUZA; 
SANT’ANNA, 2014; CASAQUI, 2014), sobre o quanto é benéfico para o contexto social, seu protagonismo 
diante das crises econômicas e financeiras e sua responsabilidade na geração de riquezas para o país. 
Neste diapasão, o empreendedorismo é alvo de vários estudos por diferentes áreas do conhecimento 
como a Administração, Economia, Sociologia, Educação, entre outras, provando que o empreendedorismo 
contribui para a promoção do desenvolvimento do país favorecendo as classes sociais menos favorecidas 
(BENNETT; RABLEN, 2015; FLORY; ANDREASSI; TEIXEIRA, 2013; JULIEN, 2010; JÜTTING; LAIGLESIA, 
2009; DEGEN, 2008). No entanto, ainda são poucos os estudos relacionados às propostas e aos resultados 
de políticas públicas destinadas ao microempreendedor; enquanto que o Programa MEI, apenas no contexto 
brasileiro, vem gerando renda para mais de 19 milhões de microempreendedores conforme dados de 2012 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2013). 
Diante deste contexto, questiona-se: que fatores melhor descrevem e explicam o desempenho dos 
microempreendedores após a formalização no Programa Microempreendedor Individual? 
O objetivo desta pesquisa foi mapear e analisar os fatores que melhor descrevem e explicam o 
desempenho dos microempreendedores após sua formalização no mercado, pelo Programa Microempreendedor 
Individual.
A pesquisa se justifica, pois no Brasil a maioria dos micro negócios são estimulados pela necessidade 
das famílias quanto ao seu desenvolvimento econômico e social (GEM, 2011). Portanto, lançar luz a esta 
realidade poderá promover reflexões nas políticas públicas para o setor, que também tem relevante impacto 
no desenvolvimento econômico nacional (GEM, 2016). Além disso, a pesquisa tem caráter aplicado e pode 
permitir aos MEIs o acesso ao conhecimento sobre os fatores que melhor explicam o desempenho na sua 
atividade, contribuindo com isso, para a redução na taxa de mortalidade dos MEIs.
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2 Referencial teórico
O empreendedorismo é uma competência (SYAM et al., 2018; PLOUM et al., 2018; ORHEI; NANDRAM; 
VINKE, 2015) capaz de aplicar novas ideias em cenários de crises promovendo a mudança e o desenvolvimento 
econômico e social para uma região (JULIEN, 2010; SCHUMPETER, 1982). De acordo com Hisrich, Peters 
e Shepherd (2014), o empreendedorismo é o diferencial dos países desenvolvidos. Um ponto importante 
dentro desse contexto é a necessidade dos empreendedores se capacitarem para tornar seus negócios 
mais sustentáveis (KADIR, 2018; LINDH; THORGREN, 2016), já que a taxa da mortalidade desses novos 
empreendimentos ainda é alta (SEBRAE, 2013; 2012). Esta situação exige mais do empreendedor que 
um planejamento organizacional estruturado, significa dizer que ele precisa ter seus objetivos, metas, 
um planejamento do negócio e estratégias bem definidas. Para isso, o empreendedor deve ter uma visão 
holística do empreendimento e do mercado (TAN; YOO, 2015). 
O empreendedorismo no Brasil vem crescendo e se destacou, pois desde o ano 2000 o país participa do 
relatório do Global Entrepreneurship Monitor (GEM), o qual procura identificar o papel do empreendedorismo 
no desenvolvimento econômico e social. Para o GEM (2016), os empreendedores são classificados de duas 
maneiras: os empreendedores iniciais e os empreendedores estabelecidos. Os empreendedores iniciais são 
divididos em nascentes e novos. Nascentes são aqueles que ainda estão na fase da estruturação no negócio 
e não efetuaram pagamento de pró-labore ou outra forma de pagamento aos responsáveis pelo negócio, 
enquanto que, aqueles que já efetuaram pagamento de pró-labore por mais de três e menos de 42 meses, 
são considerados empreendedores novos. Os estabelecidos são todos aqueles cujo empreendimento já 
vem efetuando pagamento de salário, pró-labore ou outra forma de remuneração por mais de 42 meses, 
valor correspondente a três anos e meio. A Figura 1 demonstra a evolução das taxas de empreendedores 
do Brasil.
Figura 1 – Evolução das taxas de empreendedorismo segundo estágio do empreendimento - TEI, TEE – 
Brasil (2002 - 2015) 
Fonte: GEM (2016).
No período de 2002 a 2015 a evolução das taxas de empreendedorismo no país cresceu 18%, saltando 
de 21% para 39%. Segundo o relatório GEM (2016), 52 milhões de brasileiros com idade entre 18 e 64 anos 
envolvidos na geração ou manutenção de um negócio. No ano de 2015, a taxa de empreendedores iniciais 
(TEI) foi maior do que a taxa de empreendedores estabelecidos (TEE). Em publicação anterior a 2016, o 
relatório do GEM havia apontado que os empreendedores iniciais podem ser motivados a darem início ao 
seu próprio negócio por conta de dois principais fatores: (i) a oportunidade e a (ii) necessidade (GEM, 2012). 
Quando os empreendedores são motivados por sua necessidade, o Brasil ocupa a 10ª posição, com uma 
taxa de 4,56%, estando a China com a mais alta taxa de empreendedores por necessidade (9,74%) no 
ranking mundial. Ainda segundo o GEM (2012), os brasileiros empreendem mais por necessidade quando 
vinculados às atividades de construção, comércio varejista e reparação de objetos pessoais e domésticos, 
alimentação e serviços domésticos.
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Dessa forma, com a expectativa de atender cada vez mais as pessoas que trabalham por conta própria, 
na informalidade, foram criadas políticas que dão maior acesso à seguridade social no Brasil e mais vantagens 
tributárias, tais como: o Simples Federal de 1996, o Simples Nacional de 2006 e o Microempreendedor 
Individual (MEI) de 2008. (SASAKI; MENEZES, 2012). Desde a criação do MEI, em 2008, e até janeiro de 
2016, o país já formalizou 5.720.194 MEIs, o que representa quase 20% a mais do que o número de MPEs 
abertas no mesmo período (PORTAL DO EMPREENDEDOR-MEI, 2018).
Políticas de incentivos ao empreendedorismo como as citadas anteriormente são reconhecidamente 
importantes (VALE; CORRÊA; REIS, 2014; FONTES; PERO, 2011; DEGEN, 2008) e contribuem para o 
Brasil ser considerado um dos países mais empreendedores do mundo. De acordo com Ruppenthal e 
Cimadon (2012), esse resultado pode ser balizado como indicador de crescimento econômico e de um 
ambiente favorável à geração de novas entidades e de inovação (HISRICH; PETERS; SHEPHERD, 2014; 
VALE; CORRÊA; REIS, 2014; GOMES; LIMA; CAPPELLE, 2013). 
Exemplo dessas políticas é a Lei Complementar Nº 128/08 que trata do Micro Empreendedor Individual 
(MEI), que concedeu benefícios fiscais e tributários e trouxe facilidades para que os empreendedores informais 
adquirissem a postura de empresários (VALE; CORRÊA; REIS, 2014; FLORY; ANDREASSI; TEIXEIRA, 
2013; FONTES; PERO, 2011; DEGEN, 2008). Entre algumas facilidades, favoráveis em virtude da Lei 
Complementar de 2008, os microempreendedores tem todo amparo empresarial prestado também pelo 
Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE). Nesse sentido, além de benefícios financeiros, 
o MEI dispõe de mecanismos facilitadores para alavancar seus negócios e conduzi-los de forma a torná-los 
produtivo, bem como ferramentas para capacitar seus funcionários a atender seus objetivos (CORSEUIL; 
NERI, ULYSSEA, 2014; JULIÃO; LEONE; VEIGA NETO, 2014; BRASIL, 2008). Para Figueiredo (2010), 
a simplicidade operacional é marcada pela redução da burocracia, mais agilidade e baixos custos, sendo 
considerada característica fundamental para um novo processo empreendedor, que é único no mundo.
Conforme o SEBRAE (2013), para chegar à lei do Micro empreendedor individual, várias trajetórias, 
estudos e discussões se passaram. Contudo, nesse percurso, a principal preocupação desses empreendedores 
era facilitar a legalização e usufruir de benefícios fiscais, tributários, previdenciários, dos créditos, e vários 
outros que pudessem alavancar seus negócios. Ainda na perspectiva do SEBRAE (2013), foi no ano de 2005 
que se deu inicio aos primeiros procedimentos, quando foi levado o projeto de lei ao Congresso Nacional, 
mas somete em 2007, após 34 alterações, o projeto do Simples Nacional ou Supersimples teve início com 
os primeiros passos para os pequenos empresários. Porém, somente em 2009, o Comitê Gestor do Simples 
Nacional publicou a Resolução Nº 58 que determina o enquadramento no Empreendedor Individual (EI), 
com isso, deu-se início a adesão à categoria de Empreendedor Individual.
O microempreendedor individual, portanto, é aquela pessoa que decide empreender ao tomar 
frente de determinada atividade individualmente, sem ser funcionário de empresa, cientista ou inventor, 
até formalizar-se numa atividade que lhe aufira renda, contudo, sem trabalhar para terceiros, sendo sim, 
dono de seu próprio negócio (CAMPANHA et al. 2017; DEGEN, 2009). O MEI formaliza seu negócio e com 
benefícios tributários mantem parâmetros para dar sustentabilidade e retorno para a empresa, de forma a 
diminuir seus riscos, aumentando a sua rentabilidade, conforme prever Hisrich, Peters e Shepherd (2014).
Para ser um MEI, é necessário obter receita bruta no máximo até R$ 60.000,00 por ano (ou R$ 5.000,00 
por mês) e não ter participação em outro tipo de empresa como sócio ou titular. O MEI pode contratar até 
um funcionário para lhe auxiliar no seu negócio (SEBRAE, 2013). Quando o MEI possui um funcionário, 
este precisa pagar no mínimo o salário-mínimo ou o salário da categoria, de acordo com o sindicato de cada 
atividade, conforme está previsto no artigo art. 18-C da LC nº. 128/2008.
No que tange os benefícios fiscais e tributários, o art. 18-A da Lei Complementar Nº 128/2008 confirma 
que o MEI terá o recolhimento dos impostos e contribuições abrangidos pelo Simples Nacional em valores 
que não sofrem variação mensal independentemente de quanto ele arrecada no mês, este valor fixo será 
atualizado anualmente, de acordo como salário mínimo, e será diferenciado para cada tipo de atividade. 
Para isso, o MEI ficou isento de alguns impostos como: IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados); CSLL 
(Contribuição Social sobre o Lucro Líquido); COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social); PIS/Pasep; IRPJ (Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica); Contribuição de Terceiros; CPP 
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(Contribuição Patronal Previdenciária) – para a Seguridade Social. Conforme está disposto no artigo 18-A, 
§ 3º, inciso V, da LC nº. 128/2008. O MEI conta ainda com a abertura do CNPJ de forma menos burocrática 
e gratuita. Não são todas as atividades que lhe permitidas para a adesão do Microempreendedor, todavia 
o Portal do Empreendedor-MEI apresenta uma tabela contendo todas as atividades que permitem as 
empresas fazerem parte desse tipo de regime de tributação especial e, por meio dessas contribuições 
mensais, o Microempreendedor Individual tem acesso a benefícios, como auxílio maternidade, auxílio 
doença, aposentadoria, pensão, entre outros (PORTAL DO EMPREENDEDOR-MEI, 2018).
Segundo Campanha et al. (2017), essa opção para o pequeno empreendedor traz benefícios 
previdenciários, dispensa do contador e emissão de notas ficais para pessoa jurídica sem custos. Macedo 
(2009, p. 19), acresce mais vantagens do empreendedor individual, quando ressalta que:
A isenção das taxas de registros e alterações contratuais realizadas nas Juntas Comerciais; 
emissões de notas fiscais somente serão necessárias as de vendas e prestação de 
serviços efetuados para outras pessoas jurídicas; comprovação de renda através da 
declaração extraída de renda devidamente regularizada.
Destarte, são benefícios do Programa MEI: plano de previdência social (INSS), auxílio-doença, 
salário-maternidade e aposentadoria, registro de até um funcionário co-remuneração restringida a um salário 
mínimo, baixa burocracia e facilidade para formalização, carga tributaria diferenciada e registro no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), acesso a serviços de instituições financeiras (BANCOS), assim como 
emissão de nota fiscal e maior autonomia financeira (SEBRAE, 2013; BRASIL, 2014; 2008).
Quanto ao desempenho dos MEIs após a formalização do seu micro negócio, os estudos de Bennett 
e Rablen (2015); Bennett, Gould e Rablen (2012); Paula e Scheinkman (2011), Albrecht, Navarro e Vroman 
(2009) e Amaral e Quintin (2006), apontam que: os empreendimentos formais possuem mais produtividade 
e são bem mais qualificados. Os autores afirmam ainda que empresas formais tem mais possibilidade de 
terem acesso a serviços bancário e consequentemente ao crédito. 
Para Silva et al. (2010), quando o empreendedor passa da informalidade para formalização, está 
proporciona uma melhoria da imagem do seu empreendimento, atraindo potenciais clientes, novas oportunidades 
e aumento da produtividade, melhorando de forma significativa a autoestima do microempreendedor individual.
A formalização do microempreendedor individual permite a atração de fornecedores e consequentemente 
um melhor poder de negociação, diminuindo os custos e melhorando a margem de lucro. Para Campanha 
et al. (2017), possuir diversos fornecedores permite ao microempreendedor a criação de um negócio, pois 
contribui para redução de custos de mercadorias, por meio de negociações com vários fornecedores (SEBRAE, 
2012). Ainda de acordo com Fontes e Pero (2011), o desempenho dos pequenos empreendimentos está 
relacionado com a formalização dos direitos de propriedade, aos aspectos financeiros e sociais. Silvia (2013) 
acrescentou que os benefícios mais mencionados por microempreendedores individuais após a formalização 
de seu negócio, foram: emissão de nota fiscal, ter empresa formal, vender com cartão de crédito, baixa 
carga tributária e menos burocracia para formalização.
Em seguida, tem-se a descrição dos procedimentos metodológicos utilizado na pesquisa.
3 Procedimentos metodológicos
Trata-se de uma pesquisa quantitativa (COSTA, 2011; BRUYNE; HERMAN; SCHOUTHEETE, 1991) 
de campo com método de pesquisa por meio de uma survey de propósito descritivo e corte-transversal 
(FREITAS et al., 2000).
O universo do estudo foi delimitado pelos microempreendedores individuais de Natal/RN, e a amostra 
foi selecionada por acessibilidade (COOPER; SCHINDLER, 2016) face às limitações de recursos financeiros 
e tempo dos pesquisadores, e totalizou 100 respondentes. Tem-se, portanto, de uma pesquisa com amostra 
intencional, não probabilística e por julgamento.
A coleta dos dados ocorreu entre os meses de Março e Abril de 2017 por meio de contato pessoal com 
a aplicação de questionário. O questionário utilizado buscou analisar as relações entre fatores levantados a 
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partir dos preceitos teóricos da literatura, sendo (i) “Benefícios do Programa MEI” (JULIÃO; LEONE; VEIGA 
NETO, 2014; CORSEUIL; NERI, ULYSSEA, 2014; VALE; CORRÊA; REIS, 2014; BRASIL, 2014; 2008; 
SEBRAE, 2013; FLORY; ANDREASSI; TEIXEIRA, 2013; SASAKI; MENEZES, 2012; FERNANDES et al., 
2012; FONTES; PERO, 2011; FIGUEIREDO, 2010; MACEDO, 2009; DEGEN, 2008); e, (ii) “Desempenho 
após a formalização pelo MEI” (BENNETT; RABLEN, 2015; BENNETT; GOULD; RABLEN, 2012; PAULA; 
SCHEINKMAN, 2011; FONTES; PERO, 2011; SILVA ET AL., 2010; ALBRECHT; NAVARRO; VROMAN, 
2009; AMARAL; QUINTIN, 2006), conforme o Quadro 1.
                                Quadro 01 – V ariáveis analíticas
                                     Fonte: Elaborado pelos autores (2018).
A escala utilizada no questionário foi do tipo Likert de 4 pontos, variando de (0) “Não importante” a 
(3) “Muito importante. A escolha pela escala de 4 pontos se deu pela intenção de forçar o respondente a se 
posicionar favorável ou desfavoravelmente em relação aos fatores (COSTA, 2011).
Para a análise dos dados, utilizou-se a Modelagem de Equações Estruturais (Structural Equation 
Modeling – SEM). A SEM permite o teste de relações de dependência simultâneas e a medição da intensidade 
da relação entre os fatores pesquisados (HAIR JR. et al., 2016). 
A tabulação e o tratamento estatístico dos dados foram realizados utilizando-se o software SPSS® 
(Statistical Package for Social Sciences), versão 18 para o Windows®, e a SEM foi aplicado utilizando-se 
o software SmartPLS®, versão 3 estudante.
Após identificar associações entre os efeitos do Programa MEI e o desenvolvimento regional por 
meio da literatura, foi elaborado o modelo estrutural para identificar quais os benefícios do programa que 
melhor explicam o desempenho dos microempreendedores após a formalização no Programa MEI. Para a 
construção do modelo de equação estrutural utilizou-se as recomendações de Hair Jr. et al. (2016). Para 
tanto, foi realizada a análise do Alpha de Cronbach, confiabilidade composta, validade convergente e por 
último validade discriminante.
O primeiro passo foi construir o modelo estrutural, no qual foi elaborado a partir da relação entre a 
variável latente “Benefícios do Programa MEI (variável independente)” e a variável latente “Desempenho 
Redução dos impostos e tributos para a formalização BENEFC_1
Ter uma empresa formal BENEFC_2
Pouca burocracia e facil idades na formalização BENEFC_3
Dispensa de contabil idade BENEFC_4
Possibil idade de crescer como empresa BENEFC_5
Benefícios do INSS (previdência) BENEFC_6
Possibil idade de emitir nota fiscal e comprovação de renda BENEFC_7
Vender produtos ou serviços para outras empresas BENEFC_8
Ter acesso a serviços bancários e empréstimos BENEFC_9
Possibil idade de vender a prestações com cartão de crédito BENEFC_10
Contratação de funcionário a baixo custo BENEFC_11
Vender produtos ou serviços para o governo BENEFC_12
Faturamento do negócio DESEMP_1
Oportunidades de mercado DESEMP_2
Vendas ou prestação de serviços DESEMP_3
Satisfação dos clientes DESEMP_4
Aumento na produtividade DESEMP_5
Acesso a crédito DESEMP_6
Preço pago aos fornecedores DESEMP_7
Preço repassado ao cliente DESEMP_8
Conhecer os custos e despesas fixas DESEMP_9
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após a formalização pelo MEI (variável dependente)”. Depois de desenhar as interações entre os construtos, 
foram realizados os cálculos por meio do programa estatístico SmartPLS. No modelo, conforme a Figura 2 
é perceptível a relação entre as variáveis observadas e a variável latente.
          Figura 2 – Modelo de equações estruturais. 
                Fonte: Elaborado a partir do SmartPLS (2018).
Os retângulos representam as perguntas (itens) do questionário pertinentes às suas varáveis latentes. 
As setas que ligam a variável latente e as variáveis observadas apresentam números que significam a 
confiabilidade, expressos por correlação simples. Já a seta que liga a variável latente “Benefícios do Programa 
MEI (Independente)” e a variável latente “Desempenho”, após a formalização pelo MEI (variável dependente), 
possui um número denominado beta, que explica a influência existente entre as duas variáveis. Portanto, o 
modelo estrutural estudado, conforme a Figura 2 foi composto pela variável latente “Benefícios do Programa 
MEI” que está ligada a 12 variáveis observadas. A referida variável latente está conectada a outra variável 
latente denominada “Desempenho” após a formalização pelo MEI, a qual possui nove variáveis observadas, 
conforme caracterizado anteriormente. Por fim, o valor de R² encontrado na variável latente (dependente) 
representa o grau de predição entre as variáveis.
4 Resultados e discussões
O teste de confiabilidade mediu a correlação simples entre as variáveis latentes e suas respectivas 
variáveis observadas. Segundo Ramírez, Mariano e Salazar (2014), o valor aceitável para correlações entre 
variáveis observadas e variáveis latentes é de 0,7, contudo para estudos iniciais se admite até 0,5. Para o 
construto “Benefícios do Programa MEI” foram retiradas as seguintes variáveis observáveis: BENEFC_4 = 
0,500; BENEFC_5 = 0,522; BENEFC_6 = 0,527; BENEFC_7 = 0,544 e BENEFC_11 = 0,337. Do construto 
“Desempenho após a formalização pelo MEI”, foram retiradas: DESEMP_2 =0,462 e DESEMP_3 = 0,501. 
De acordo com Chin (1998), a eliminação de variáveis observadas torna o instrumento mais adequado e 
consequentemente o modelo estrutural no processo denominado depuração.
Nesse sentido, após a retirada das variáveis, foi realizado o cálculo pela segunda vez, quando o 
modelo apresentou duas variáveis observáveis com correlações (confiabilidade) abaixo de 0,55. No construto 
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“Benefícios do Programa MEI”, a variável mensurada (observada) BENEFC_8 = 0,541 e no construto 
“Desempenho” após a formalização pelo MEI a variável observada DESEMP_4 = 0,497, como pode ser 
verificado na figura 3. Diante disso, estas duas variáveis também foram eliminadas do modelo estrutural 
pelo procedimento de depuração (CHIN, 1998).
           Figura 3 – Modelo de equações estruturais.
            Fonte: Elaborado a partir do SmartPLS (2018).
Realizadas as alterações pertinentes, o modelo estrutural foi executado pela terceira vez. Portanto, 
conforme a figura 4, percebe-se que todas as variáveis observadas apresentam confiabilidade maior que 0,5, 
demonstrando-se que estas estão correlacionadas (FALK; MILLER, 1992). Após o teste de confiabilidade 
individual, iniciou-se o segundo teste de confiabilidade entre as variáveis latentes ou construtos. Este 
teste consiste no Coeficiente de Confiabilidade, sendo possível verificar se as variáveis latentes realmente 
possuem consistência interna, isto é, vai demonstrar se todas as variáveis observadas são suficientes para 
que o conceito seja explicado. O resultado da confiabilidade composta foi, em média 0,9, portanto acima do 
parâmetro de 0,8 recomendado por Hair Jr. et al. (2009), sendo o mínimo exigido pelas pesquisas iniciais 0,6. 
             Figura 4 – Modelo de equações estruturais.
              Fonte: Elaborado a partir do SmartPLS (2018).
Uma vez que todos os indicadores passaram no teste de confiabilidade, foi testada a variância média 
explicada (AVE), que tem como propósito avaliar a validade convergente do construto (RAMÍREZ; MARIANO; 
SALAZAR, 2014). A AVE deve possuir valores acima de 0,5 (CARRIÓN; SALGUEIRO, 2004; FORNELL; 
LARCKER, 1981) para apresentar validade comprovada. A variância média extraída é uma parte dos dados 
que é explicada por cada uma das variáveis latente, isto é, o quanto em média as variáveis se correlacionam 
de maneira positiva com suas respectivas variáveis latentes. De acordo com Fornell e Larcker (1981), quando 
a variância média extraída for maior que 0,5 o modelo converge para o resultado satisfatório. 
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Depois de calcular a AVE, mediu-se a variância discriminante. Este coeficiente de variância discriminante 
indica o grau em que um construto se diferencia dos demais (CARRIÓN; SALGUEIRO, 2004). Ele é obtido 
por meio da raiz quadrada da AVE e este resultado deve ser maior que o número que vem abaixo dele. Para 
este cálculo se utilizou do critério de Fornell-Larcker, exibido na Tabela 1, que corrobora com a validade 
discriminante das variáveis latentes, assim como no teste de cargas cruzadas, pois se observou que os 
valores das cargas cruzadas demonstram, em todos os casos, superior ao das outras cargas, tornando-se 
um modelo confiável e válido.
Tabela 1 – Análise de validade discriminante pelo critério de Fornell-Larcker
 Benefícios do Programa 
MEI
Desempenho após a formalização pelo 
MEI
Benefícios do Programa MEI 0,775
Desempenho após a formalização pelo 
MEI 0,408 0,780
Fonte: Elaborado pelos autores (2018).
Portanto, depois de garantir a validade discriminante, a valoração foi feita em duas análises por meio 
do coeficiente de determinação de Pearson (R²) e pelo coeficiente de Beta (β). Os R² avaliaram a porção da 
variância das variáveis endógenas, ou seja, medem o poder de predição entre as variáveis independentes 
sobre as variáveis dependentes, enquanto o β apresenta o peso de quanto uma variável tem sobre a outra.
A variável latente “Benefícios do Programa MEI (independente)” prediz o “Desempenho após a 
formalização pelo MEI” (dependente) em 16,6%. O valor mínimo de R² a ser considerado é de 0,1 (FALK; 
MILLER, 1992). Na área de ciências sociais e comportamentais, Cohen (1988) sugere que R²=2% seja 
classificado como efeito pequeno, R²=13% como efeito médio e R²=26% como efeito grande. Pode-se então 
dizer que a variável dependente é bem explicada.
Uma vez verificado o poder de predição de R², verificou-se o coeficiente path ou peso de regressão 
padrão, que são identificados no modelo estrutural pelas flechas que ligam cada variável latente (CARRIÓN; 
SALGUEIRO, 2004). De acordo com Chin (1998) o valor de beta (β) deve ser no mínimo 0,2 e o ideal seria 
acima de 0,3. No modelo apresentado na figura 3, percebe-se que entre a variável latente “Benefícios do 
Programa MEI” e “Desempenho após a formalização pelo MEI” apresentou coeficiente β acima do ideal (0,4).
Por fim, foram testadas as correlações e regressões lineares que se mostraram significantes (ρ ≤ 0,05), 
para os casos de correlações estabelece-se a hipótese nula (H0) como r = 0, para os casos de regressão 
estabelece como hipótese nula (H0) = 0 (coeficiente de caminho = 0). Para testar a significância, se utilizou 
do teste t Student. No SmartPLS, o cálculo é feito pelo módulo “Bootstrapping” (técnica de reamostragem). 
O resultado do teste está presente na figura 4.
          Figura 5 - Modelo de equações estruturais.
           Fonte: Elaborado a partir do SmartPLS.
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Os resultados demonstram que todos os valores das relações entre a variável observada e a variável 
latente estão acima do valor de referência de 1,96. Em todos os casos rejeitou-se a hipótese nula, isto é, 
as correlações e regressões são significantes.
4.1 Análise do modelo
Após a fase dos testes de confiabilidade, validade discriminante e valoração do modelo. Verificou-se 
que a variável dependente denominada “Benefícios do Programa MEI”, ficou composta por: BENEFC_1 
(Redução dos impostos e tributos para a formalização); BENEFC_10 (Possibilidade de vender a prestação 
com cartão de crédito); BENEFC_12 (Vender produtos e serviços para o governo); BENEFC_2 (Ter uma 
empresa formal); BENEFC_3 (Pouca burocracia e facilidade na formalização) e BENEFC_9 (Ter acesso a 
serviços bancários e empréstimos), explicam variável latente “Desempenho após a formalização pelo MEI” 
que apresentou os seguintes indicadores: DESEMP_1 (Faturamento do negócio); DESEMP_5 (Aumento 
na produtividade); DESEMP_6 (Acesso a crédito); DESEMP_7 (Preço pago aos fornecedores); DESEMP_8 
(Preço repassado ao cliente) e DESEMP_9 (Conhecer os custos e despesas fixas).
Os resultados da pesquisa corroboraram com os de Campanha et al. 2017; SEBRAE (2012), quando 
apuraram que: após a formalização dos microempreendedores, eles declaram que o faturamento do negócio 
aumentou, o que demostra que ter uma empresa formal melhora o desempenho do negócio que tem como 
variável observada, o faturamento do negócio.
5 Conclusões 
A partir do objetivo da pesquisa, foi possível identificar que as variáveis observadas do construto 
“Benefícios do Programa MEI” forneceram base para o construto “Desempenho após a formalização pelo 
MEI”. Por meio do método da SEM, foram selecionadas as variáveis de maior peso na descrição dos 
construtos e na explicação do desempenho a partir dos benefícios. Para todos os testes, os resultados 
foram significativos, e a explicação final ficou em 16,6%.
As variáveis que melhor descreveram o construto “Desempenho após formalização pelo MEI”, foram: 
faturamento do negócio; aumento na produtividade; acesso a crédito; preço pago aos fornecedores; preço 
repassado ao cliente e conhecimento dos custos e despesas fixas. Já as variáveis de descrição do construto 
“Benefícios do Programa MEI” para explicação do desempenho, foram: redução dos impostos e tributos 
para a formalização; possibilidade de vender a prestação com cartão de crédito; vender produtos e serviços 
para o governo; possuir uma empresa formal; pouca burocracia e facilidade na formalização e acesso a 
serviços bancários e empréstimos. 
Portanto, a relação entre os benefícios para adesão ao Programa MEI e à melhoria de desempenho, 
encontraram significância em: ter uma empresa formal, ter proteção previdenciária, poder emitir nota fiscal, 
expandir os negócios, redução dos impostos e tributos para a formalização, possuir poder de negociação em 
frente aos fornecedores e ter acesso ao crédito. Já em relação à melhoria de desempenho, os resultados 
apontam para: melhor condições de compra de mercadorias, aumento do faturamento e maior facilidade 
de acesso ao crédito bancário.
Como limitações da pesquisa, aponta-se: (1) a amostragem não-probabilística que impede a inferência 
para o universo; (2) a escala tipo Likert de 4 pontos que força o respondente a se posicionar favorável ou 
desfavoravelmente aos temas, impedindo a resposta neutra; e (3) a melhora de desempenho auferida se 
refere à percepção de melhora por parte do respondente e não da melhora real de desempenho.
Sugere-se que, em pesquisas futuras observar outras realidades loco-regionais, como também utilizar 
dados secundários do GEM para comparar se o tempo de formalização por meio do MEI trouxe benefícios 
ou malefícios para o desenvolvimento do negócio.
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